Maputo, 25 a 29 de Outubro de 2010 - Hotel Pestana Rovuma
1. Sessão de Formação Tripartida em Diálogo Social e Trabalho Infantil para os Países Lusófonos
Esta sessão de Formação, organizada pelo Programa IPEC, em colaboração com os escritórios da OIT de Lisboa e de Lusaka, foi financiada por diversos doadores internacionais (Brasil, Irlanda, Noruega, Espanha e Comissão Europeia), e contou com a presença de representantes dos governos, de organizações patronais e de centrais sindicais dos 8 Estados membros da CPLP.

As organizações de trabalhadores e de empregadores que foram convidadas a indicar representantes para esta sessão de formação foram designadas respectivamente por ACTRAV e ACTEMP (Genebra). Pela parte governamental estiveram presentes os pontos focais para o trabalho infantil comunicados pelos Governos dos 8 Estados membros ao Secretariado Executivo da CPLP.

Além dos participantes e dos representantes da OIT, estiveram presentes na sessão de abertura:
- Dr. Mário Ussene, Presidente da Comissão de Mediação e Arbitragem Laboral, em representação da Senhora Ministra do Trabalho de Moçambique;
- Dra. Amélia Bibiane, em representação da OTM – Organização dos Trabalhadores de Moçambique;

- Dra. Violeta Dominguez, Coordenadora Geral da Agência Espanhola de Cooperação Internacional para o Desenvolvimento em Moçambique;

- Dr. João Côrte-Real, Ministro Conselheiro da Embaixada de Portugal em Maputo.

Durante os dias 25 a 28 de Outubro de 2010, os participantes tripartidos oriundos dos 8 Estados membros da CPLP analisaram as convenções C. 138 e C. 182 da OIT, avaliaram alguns excertos dos relatórios submetidos pelos seus governos à OIT e debateram de que maneira reflectem ou não os esforços nacionais para se combater o trabalho infantil. Os participantes puderam ainda estabelecer uma rede de contactos entre si e trocar informações e boas práticas sobre a forma como actuam nesta área nos respectivos países. No final da sessão, resultou evidenciado o papel institucional importante de cada um dos mandantes tripartidos para o combate ao trabalho infantil.
No dia 29 de Outubro realizou-se uma reunião bilateral entre os representantes do Brasil e de Timor-Leste.
2. II Reunião de Pontos Focais para a Área do Trabalho Infantil da CPLP
Na X reunião dos Ministros do Trabalho e dos Assuntos Sociais da CPLP, realizada em Fortaleza entre 22 e 24 de Fevereiro de 2010, os Ministros deliberaram “apoiar a realização da próxima reunião de pontos focais de combate ao trabalho infantil, para conclusão e validação do Documento de Projecto, que reflecte o disposto no Plano de Ação adotado em Bissau, em 2006, a ser apresentado e adotado na XI Reunião dos Ministros do Trabalho e Assuntos Sociais da CPLP”, que terá lugar em Angola.

Assim, aproveitando a presença dos pontos focais para o trabalho infantil da CPLP em Maputo, o Secretariado Executivo da CPLP promoveu, à margem da Sessão de Formação Tripartida, a realização da II Reunião de Pontos Focais para a Área do Trabalho Infantil da CPLP, durante a qual foi discutida uma proposta de Documento de Projecto, a ser apresentado aos Ministros do Trabalho e dos Assuntos Sociais da CPLP, na sua próxima reunião em Luanda. O documento reflecte o Plano de Acção adoptado na VII Reunião dos Ministros do Trabalho e dos Assuntos Sociais da CPLP, que teve lugar em Bissau, a 4 e 5 de Setembro de 2006, assim como as actividades que desde 2006 têm vindo a ser desenvolvidas pelo conjunto dos Estados membros da CPLP, e as alterações introduzidas durante a I Reunião de Pontos Focais realizada a 29 e 30 de Março de 2007, em Lisboa. Os eixos de actuação envolvem: i) informação, troca de experiências e trabalho em rede; ii) campanhas conjuntas de sensibilização; iii) harmonização de metodologias; iv) e cooperação técnica e formação.
Neste contexto, importa salientar que foi já atingida a meta, estabelecida em 2006, de ratificação por todos os Estados membros da CPLP, da Convenção n.º 182 da OIT sobre as Piores Formas de Trabalho Infantil, e quase todos os Estados membros da CPLP ratificaram já a Convenção n.º 138 da OIT sobre a Idade Mínima de Admissão ao Emprego.
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